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2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
passagem à situação de adido em comissão normal do SCH OPCART 
059531 -E Carlos Manuel Nogueira de Barros, verificada em 22 de 
setembro de 2014.

3 — Conta a antiguidade desde 22 de setembro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

14 de outubro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208163912 

 Despacho n.º 12879/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sar-

gento em seguida mencionado, seja promovido ao posto que lhe 
vai indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea b) do 
artigo 262.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por 
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas 
no artigo 56.º, na alínea c) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 263.º e no 
n.º 4 do artigo 279.º do mesmo Estatuto, e em conformidade com o 
despacho n.º 5453 -A/2014, de 17 de abril, da Ministra de Estado e 
das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de sargentos CMI
Sargento -chefe:
SAJCMI ADCN 072484 -L, José Manuel Cardoso Martins Pauli-

no — DGAIED.

2 — O militar mantém -se na situação de adido em comissão normal, 
ao abrigo do artigo 191.º do EMFAR, não ocupando vaga no respetivo 
quadro especial.

3 — Conta a antiguidade desde 13 de janeiro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

14 de outubro de 2014. — Por subdelegação do Comandante do 
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208163889 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

Despacho n.º 12880/2014

Aprovação do equipamento cinemómetro -radar da marca Indra, 
modelo Cirano 500 m, para controlo e fiscalização do trânsito
Considerando que a aprovação do uso de equipamentos de controlo 

e fiscalização do trânsito, é uma competência da Autoridade Nacional 
de Segurança Rodoviária, conforme resulta do estabelecido 2 alínea f) 
do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 28/2012, de 12 de 
março;

Considerando que o Instituto Português da Qualidade aprovou, no âmbito 
do regime geral do controlo metrológico, pelo Despacho n.º 16538/2013, 
de aprovação complementar de modelo n.º 111.22.13.3.23, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 15 de dezembro de 2013, as 
características complementares do equipamento cinemómetro -radar da 
marca Indra, modelo Cirano 500, aprovado pelo Despacho n.º 828/2007, 

de aprovação de modelo n.º 111.22.06.3.42, de 30 de novembro de 
2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de 
janeiro de 2007;

Considerando que, após análise do equipamento, o mesmo está apto 
para ser utilizado na fiscalização do trânsito;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 do 
artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 28/2012, de 12 de março, aprovo, 
para utilização no controlo e fiscalização do trânsito, o equipamento 
cinemómetro -radar da marca Indra, modelo Cirano 500 m, a requerimento 
da empresa Indra Portugal, S. A., com sede em Alfrapark, Edifício C, 
Piso 2, Estrada do Seminário, 4, Alfragide, 2610 -171, Amadora.

8 de outubro de 2014. — O Presidente da Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária, Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob.

208166245 

 Guarda Nacional Republicana

Unidade de Ação Fiscal

Despacho n.º 12881/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 8142/2014, do Exmo 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho 
de 2014, subdelego no 2.º Comandante da Unidade de Ação Fiscal, o 
Tenente -coronel de infantaria, Amândio Manuel de Jesus Marques, as 
minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite (euro) 15 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 75 000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de abril de 2014.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

16 de setembro de 2014. — O Comandante da Unidade de Ação Fiscal, 
António Miguel Casaca Pronto, tenente -coronel.

208161166 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 12882/2014
Por despacho de 07 -10 -2014 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria, da técnica superior Mónica Sofia Pie-
dade Correia nos termos do n.º 3,4 e 5 do artigo 99.º da lei geral do 
trabalho em funções públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 


